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APRESENTAÇÃO

Nos dias de hoje, é muito discutido o papel social da Arquitetura e do Urbanismo. 
Por muitos anos, o papel social foi interpretado apenas como a arquitetura específica 
para as camadas populacionais de menor renda, sem acesso ao mercado formal de 
moradias – e de arquitetura. Porém, com a crise urbana em que vivemos atualmente, 
onde grandes parcelas da população não tem acesso às “benesses” do espaço urbano, 
essa discussão voltou à tona.

Muito mais do que levar a arquitetura para os mais necessitados, devemos 
reinventar nossa prática profissional para sermos os agentes transformadores da 
sociedade atual e enfrentarmos os desafios, sociais, políticos e econômicos que 
estamos vivenciando diariamente em nossas cidades.

Esta edição de “O Essencial de Arquitetura e Urbanismo 2” apresenta experiências 
das mais diversas áreas da arquitetura e urbanismo, como: arquitetura, ensino, conforto 
ambiental, paisagismo, preservação do patrimônio cultural, planejamento urbano e 
tecnologia. Assim, busca trazer ao leitor novos conceitos e novas reflexões para a 
prática da arquitetura e do urbanismo. 

Neste contexto, é abordada desde as metodologias pedagógicas ativas a 
serem utilizadas no ambiente escolar até a compatibilização de projetos com o uso 
da Metodologia BIM (Building Information Modeling). A acessibilidade é abordada a 
partir de diversas perspectivas: desde um edifício isolado até a acessibilidade de uma 
cidade, evidenciando a importância da discussão nos dias de hoje. Cabe destacar 
também os estudos de análise de edificações culturais e de cenografia de exposições 
e performances. A relação da cidade com o seu patrimônio cultural é tratada em 
diversos capítulos, desde a gestão patrimonial até a utilização de cemitérios como 
espaços de memória – uma iniciativa prática que demonstra que a arquitetura, assim 
como a cultura, está em todos os lugares. Dou ênfase também à importância dada ao 
patrimônio imaterial, tema de extrema relevância e que é, muitas vezes, desvalorizado 
pelo poder público.

A discussão sobre a dinâmica dos espaços urbanos é extensa e deveras 
frutífera. Nesta edição, os capítulos focam na importância da arborização urbana para 
o bem estar da população, na participação popular nas discussões sobre a cidade, 
na problemática da existência de vazios urbanos em áreas urbanas consolidadas, 
nas estratégias de city marketing, na cidade global e demais temas que comprovam 
a multiplicidade de questões e formas de análise que envolvem a discussão sobre a 
vida urbana.

Por fim, são apresentados estudos sobre novas tecnologias e materiais voltados 
ao desenvolvimento sustentável, especialmente no tocante à gestão de resíduos da 
construção civil e à mitigação de riscos e desastres. 

Convido você a aperfeiçoar seus conhecimentos e refletir com os temas aqui 
abordados. Boa leitura!

Bianca Camargo Martins
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CAPÍTULO 15

ACESSIBILIDADE PARA IDOSOS EM ÁREA 
LIVRE PÚBLICA DE LAZER

Herena Marina Schüler
Universidade Federal de Pelotas, Centro de 

Engenharias, Pelotas – Rio Grande do Sul

Jessie Tuani Caetano Cardoso
Universidade Federal de Pelotas, Centro de 

Engenharias, Pelotas – Rio Grande do Sul

Isabela Fernandes Andrade
Universidade Federal de Pelotas, Centro de 

Engenharias, Pelotas – Rio Grande do Sul

RESUMO: Este trabalho é resultado da 
pesquisa intitulada "Acessibilidade em Espaços 
Livres Públicos", do Núcleo de Ensino, 
Pesquisa e Extensão em Acessibilidade 
(NEPEA) da Universidade Federal de Pelotas. 
Seu objetivo é avaliar as condições de 
acessibilidade espacial sob o ponto de vista 
dos indivíduos idosos no Parque Dom Antônio 
Zattera, localizado na cidade de Pelotas – 
RS. A abordagem metodológica envolveu a 
aplicação de questionário online com o público 
alvo e entrevistas com os usuários no local 
de estudo. Os resultados demonstram que, 
apesar da grande necessidade de melhorias, 
os participantes se mostram acomodados 
com a situação atual, visto que não possuem 
obstáculos significativos na realização de suas 
tarefas. A partir do estudo, pode-se identificar 
a interação dos idosos com a área. Além 
disso, foram coletadas opiniões à respeito da 

pavimentação, identificação visual, rampas de 
acesso e mobiliário urbano, como lixeiras e 
bancos, além das expectativas dos idosos em 
relação ao Parque.
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade Espacial; 
Idoso; Área Livre; Lazer.

ABSTRACT: This work is a partial result of 
the research entitled “Accessibility in Free and 
Public Spaces” of the Center for Teaching, 
Research and Extension in Accessibility 
(NEPEA) of the Federal University of Pelotas. 
This research aims to evaluate the conditions 
of space accessibility under the point of 
elderly individuals in the Parque Dom Antônio 
Zattera, located in the city of Pelotas - RS. 
The methodological approach involved the 
application of an online questionnaire with the 
target audience and interviews with users at the 
study site. The results show that, in spite of the 
great need for improvements, the participants 
are comfortable with the current situation, since 
they do not have significant obstacles in the 
accomplishment of their tasks. From the study, 
we can identify the interaction of the elderly with 
the area and collected opinions about pavement, 
visual identification, access ramps and dumps 
and banks, and their expectations in relation to 
the Park.
KEYWORDS: Spatial accessibility; Elderly; 
Free área; Leisure.
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1 |  INTRODUÇÃO

As pessoas são diferentes entre si e cada indivíduo possui características 
próprias que variam em função da estatura, peso e sexo. Alguns desses indivíduos 
possuem limitações provenientes de genética ou acontecimentos do passado, como 
um acidente que possa ter gerado alguma deficiência (BINS ELY; DORNELES, 2006). 
Essa diversidade entre idosos é significativa segundo Dorneles e Bins Ely (2006), 
devido às modificações no organismo que alteram sua postura, estatura e mobilidade, 
conferindo a eles, muitas vezes, uma série de restrições, como físico-motoras e/ou 
sensoriais. Além disso, os idosos podem ser acometidos por limitações permanentes, 
podendo ser visual, auditiva, mental, física ou múltipla.

Idosos são indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos e segundo o 3º 
artigo da lei número 10.741 de 2003, deve-se “[...] assegurar aos idosos, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e 
à convivência familiar e comunitária� (BRASIL, 2003). 

Acessibilidade, segundo Person (2006), além de estar relacionada com o 
ambiente, está também interligada com cidadania e igualdade. Para que isso ocorra, 
é necessário que o espaço público disponha de áreas de convívio e de circulação, 
as quais devem ser adequadas a todos os tipos de indivíduos. Cabe ressaltar que o 
projeto e a manutenção dos espaços livres públicos merecem uma atenção especial 
pelas funções de recreação que desempenham (BARTALINI, 1986). 

Sendo assim, entende-se que os conceitos de acessibilidade têm por objetivo 
permitir que o indivíduo entenda o seu papel, interaja, desloque-se e participe das 
atividades que o meio na qual se encontra proporciona, de forma simples e o mais 
independentemente possível, incluindo áreas livres públicas de lazer.

Dentro desse contexto, torna-se fundamental a preocupação e as pesquisas que 
visem tornar o acesso a ambientes públicos possível para os mais diversos indivíduos. 
Entretanto, apesar do apoio constitucional, ainda é possível encontrar locais onde 
indivíduos com deficiência e/ou restrições tenham dificuldade ou impedimento para 
transitar e utilizar. Antigas edificações são constantemente lembradas devido à falta 
de preocupação com a inclusão na época de sua construção. No entanto, é comum 
encontrarmos áreas livres públicas que não seguem os padrões normativos para 
inclusão, como exemplo, prédios que abrigam atividades ligadas à prefeituras, hospitais 
e universidades.

A partir do exposto, o trabalho tem como objetivo avaliar as condições de 
acessibilidade espacial do Parque Dom Antônio Zattera (Figura 1), localizado no centro 
da cidade de Pelotas, estado do Rio Grande do Sul, sob o ponto de vista de idosos. 
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Figura 1: Parque Dom Antônio Záttera
Fonte: Autoras (2018)

Para isto, primeiramente foi realizada uma revisão bibliográfica dos assuntos que 
cercam o tema. Em seguida, elaborou-se dois formulários similares, um na forma de 
questionário online com idosos e outro para aplicar na forma de entrevista com os idosos 
usuários que frequentam o objeto de estudo. Para a avaliação técnica foi realizada 
uma visita exploratória a fim identificar aspectos positivos e negativos do Parque e 
compará-los com a Norma Brasileira de Acessibilidade – NBR-9050 (2015). Por fim, 
fez-se análise dos resultados atingidos a partir das técnicas estabelecidas, onde pode-
se identificar a interação dos idosos com a área a partir das opiniões apontadas nos 
questionários, a respeito da pavimentação, identificação visual, rampas de acesso, 
lixeiras e bancos, e suas expectativas em relação ao Parque.

2 |  ACESSIBILIDADE ESPACIAL

A acessibilidade conforme a ABNT (2015, p.16) é definida como:

"a possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida" 

Acessibilidade espacial é a capacidade do indivíduo de compreender sua função, 
organização e relações com o espaço, tendo capacidade de realizar atividades de 
forma segura, confortável e independente (DISCHINGER, BINS ELY e PIARDI, 
2012). Segundo as autoras, pode ser subdividida em quatro categorias: orientação, 
comunicação, deslocamento e uso. 
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A orientação espacial compreende a capacidade de um indivíduo de se localizar 
no ambiente, podendo identificar onde está e escolher meios alternativos para 
alcançar um destino e seus objetivos. Andrade (2016) destaca que �informação deve 
ser acessível a todas as pessoas�, logo, o uso de diferentes linguagens e figuras é 
fundamental para que as informações não se limitem a um único grupo de usuários. 
Para isso, podem ser utilizadas informações de origem visual (placas e letreiros), tátil 
e sonora.

O deslocamento consiste na capacidade do indivíduo locomover-se em um 
determinado ambiente ao longo de percursos horizontais e verticais. Nessa categoria, 
são consideradas características como piso, calçadas, rampas e escadarias, devendo-
se eliminar segundo Bins Ely e Dorneles (2006, p. 3) obstáculos.

A componente comunicação trata da possibilidade em obter e transmitir informação 
entre pessoas, entre pessoas e meio ambiente e entre pessoas e equipamentos de 
tecnologia assistiva.

O uso consiste na possibilidade do indivíduo participar das atividades relacionadas 
a um determinado ambiente e utilizar equipamentos, mobiliários e objetos do ambiente 
(BINS ELY e DORNELES, 2006, p. 3), como banheiros, telefones públicos, entre outros.

Sendo assim, os conceitos de acessibilidade como visto no exposto, tem por 
objetivo permitir que o indivíduo entenda o seu papel na sociedade, interaja, se 
desloque e participe das atividades que o meio proporciona, de forma simples e o mais 
independentemente possível.

3 |  IDOSO

A idade que define o idoso está relacionada ao nível sócio-econômico de cada 
nação. Em países desenvolvidos, idoso é o indivíduo que possui idade a partir de 
65 anos; já em países em desenvolvimento, como no caso do Brasil, 60 anos ou 
mais (WHO, 2002, apud INAGAKI, YAMAGUCHI, KASSADA, MATSUDA E MARCON, 
2008). 

Atualmente, o envelhecimento faz parte da realidade da maioria das sociedades. 
Com isso, estima-se que, em 2050, existam cerca de dois bilhões de indivíduos 
com 60 anos ou mais no mundo, sendo a maioria, em países em desenvolvimento 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).

Não existe um idoso típico. Ao longo da vida, o ser humano perde gradativamente 
a audição, visão e movimentos em função do avanço da idade, assim como é comum 
sofrer com os resquícios de um acidente vascular cerebral (AVC), doenças cardíacas, 
respiratórias crônicas, câncer e demência. Entretanto, essas perdas e doenças são 
modificáveis, pois estão mais ligadas a eventos que ocorrem ao longo da vida do que 
com a própria idade cronológica (OMS, 2015).

Conforme o Ministério da Saúde (2006), o processo de envelhecimento pode ter 
seus efeitos minimizados através de uma vida mais sudável, sendo influenciado por 
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fatores como gênero, classe social, cultura, padrões de saúde individuais e coletivos 
da sociedade, dentre outros (SCHNEIDER e IRIGARAY 2008).

4 |  O PARQUE DOM ANTONIO ZATTERA

A busca por espaços livres públicos no município de Pelotas foi iniciada no século 
XIX, quando surgiu a necessidade da implantação de chafarizes, utilizados como 
locais de abastecimento de água, além da ausência de locais para lazer da população 
(WERNER; MOREIRA, 2016, apud SILVA, 2017, p. 29). Nesse contexto, em 1875, na 
área central da cidade, foi criada a Praça General Câmara que, no ano de 1980, foi 
catalogado como Parque e, em 2000, renomeado para Parque Dom Antônio Zattera 
(SILVA, 2017, p. 30). Segundo a história, o local servia como rota de passagem para 
as Charqueadas e, antigamente, ali também já existiu um cemitério.

Localizado na área central de Pelotas/RS, entre as ruas Andrade Neves, Doutor 
Amarante, Av. Bento Gonçalves e Padre Anchieta, o Parque é aberto, de livre acesso 
e visitado por indivíduos das mais diversas classes e idades. Além de destacar-se 
por ser uma das maiores áreas verdes do centro da cidade, com 37.925m² (FLACH e 
BERDETE, 2016). 

Segundo o IBGE (2018), em 2009 o Parque sofreu reformas de revitalização com 
o intuito de atrair a população. O local foi pavimentado, iluminado, recebeu bancos, 
lixeiras e um chafariz. Ainda, a quadra de esportes foi recuperada, assim como alguns 
monumentos e foram colocados bebedouros e bicicletário.

Atualmente são encontrados no Parque diversos monumentos históricos, além 
de edificações como a Academia Pelotense de Letras, banheiros públicos e a escola 
municipal Ruth Blanck, além de uma ampla infraestrutura para atividades de lazer, 
como: parque de diversões, pista de skate, quadra de futebol e playground (MONTELLI, 
2007). Existe também uma academia de ginástica ao ar livre, instalada pela prefeitura 
e no entorno, aos sábados e domingos, funcionam, respectivamente, feira de 
hortifrutigranjeiros e feira de artesanatos, gerando grande fluxo de pessoas, atraídas 
pelo consumo, que acabam acessando o Parque (SILVA, 2017). Ainda, o autor afirma 
que características como circulação, lazer e conversas, prática de exercícios físicos, 
local de espera e contemplação, o que torna a área pública um local de destaque no 
contexto da cidade, além de sua ampla área física.

O local também costuma ser palco dos mais diversos eventos culturais e 
apresentações e é ponto de encontro da população em dias que ocorrem eventos 
cívicos no Altar da Pátria (SILVA, 2017).
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5 |  MÉTODOS E TÉCNICAS

A primeira etapa consistiu na aplicação de um questionário online, composto de 
17 questões, para auxiliar na elaboração do perfil do usuário e avaliar a sua percepção 
com relação ao ambiente estudado. Ao confirmar o baixo alcance do método, por se 
tratar de um público pouco participativo em redes sociais (apenas 6 respostas), optou-
se por adotar uma segunda técnica.

A segunda etapa consistiu em visitação ao local e entrevista com indivíduos 
acima de 60 anos no local estudado. Foram realizadas 26 entrevistas em diferentes 
turnos, em dias da semana alternados e nos finais de semana, com o intuito de ampliar 
o alcance da amostra.

Por fim, realizou-se uma visita exploratória, que contou com medições e registro 
fotográfico do local, para avaliação de conformidades e não-conformidades com a 
NBR 9050 (2015), referente a acessibilidade em espaços e utensílios urbanos.

6 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

Satisfação dos Usuários

Observou-se, através da tabulação dos resultados, que os respondentes do 
questionário online possuiam idade, em média, entre 60 e 64 anos, enquanto as 
entrevistas no local alcançaram um público diferente, com idade acima de 80 anos. 

Com relação à frequência de visitação, 31% dos idosos visitam o parque entre 1 
e 3 vezes na semana e, em sua grande maioria, no turno da tarde (69%), seguida pela 
manhã (31%). Ao questionar as atividades realizadas no espaço, foi possível elaborar 
o seguinte gráfico (Gráfico 1):

Gráfico 1: Atividades realizadas no Parque.

Primeiramente, viu-se necessário identificar as principais deficiências e restrições 
encontradas pelos usuários do local, sendo as principais representadas na tabela 
abaixo:
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Questionário Online Entrevistas
Ausência ou 

imobilização dos 
membros inferiores

5% Deficiência visual - 
baixa visão 31%

Deficiência visual – 
cegueira 5%

Ausência ou 
imobilização dos 

membros inferiores
25%

Deficiência auditiva 19%
Deficiência intelectual 13%

Tabela 1 - Deficiências e restrições identificadas de acordo com a técnica utilizada.
Fonte: Autoras (2018)

Utilizando uma escala Likert, onde os usuários responderam entre 1 (Muito Ruim) 
e 5 (Muito Bom), tornou-se possível visualizar a percepção dos participantes quando 
ao espaço estudado.

Ao questionar os participantes quanto à satisfação geral com o Parque, 50% 
das respostas avaliaram o ambiente como muito bom, pois não haviam obstáculos ou 
maiores problemas que impedissem a realização das tarefas pretendidas no espaço.

O Parque possui caminhos formados por paralelepípedos, que contornam toda 
a área verde. Acredita-se que isso influenciou no resultado, tendo em vista que 38% 
dos usuários apontam que a pavimentação está muito boa, enquanto apenas 13% 
responderam como muito ruim.

O nome do Parque é identificado através de uma placa de identificação, que 
se encontra desgastada pela exposição, além de estar amassada e conter pixações. 
Observou-se que os indivíduos entrevistados não consideram a identificação visual 
um fator importante, tendo em vista que o local é conhecido por todos. Os resultados 
expressam que 34% dos idosos apontaram o quesito �identificação visual� como 
muito boa e apenas 13% entedem que é muito ruim.

Ao questionar os usuários quanto à quedas e outros problemas encontrados ao 
tentar usufruir do espaço, apenas 6% dos entrevistados já havia sofrido quedas no 
local, e outros 3% dos usuários já havia se perdido dentro dos limites do Parque.

Com relação à qualidade das rampas de acesso, 44% dos usuários as classificaram 
como muito boas (apesar da dificuldade de identificar a localização das mesmas), 22% 
afirmam estar insatisfeitos e, para 16% dos entrevistados, as condições são regulares.

Os bancos possuem base de concreto e área de assento em madeira. As lixeiras 
são apoiadas em hastes de metal e são de material plástico. Apesar dos bancos serem 
considerados desconfortáveis, mal cuidados e ter pouca quantidade disponível deste 
mobiliário urbano, 34% dos usuários os classificaram como muito bons, por estarem 
disponíveis e em condições de uso. 

Como sugestões de melhoria, os usuários identificaram a falta de segurança, 
pouca manutenção e cuidado da àrea verde e ausência de locais para compra e 
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consumo de alimentos. 

Item Muito Ruim Ruim Regular Bom Muito Bom
Satisfação geral com o parque 6% 0% 41% 3% 50%

Pavimentação 13% 3% 16% 31% 38%

Identificação visual 13% 9% 13% 31% 34%
Rampas 22% 9% 16% 9% 44%

Bancos e lixeiras 16% 3% 31% 16% 34%

Tabela 2 - Percepção dos usuários quando ao espaço
Fonte: Autoras (2018)

Visita exploratória

A segunda etapa da pesquisa permitiu, através da visita exploratória, comparar as 
condições de acessibilidade do local em três dos quatro componentes da acessibilidade 
espacial (deslocamento, orientação e uso), em contraste com a NBR correspondente.

Em relação ao deslocamento, segundo a NBR 9050 (2015), os pisos devem possuir 
material antiderrapante, com padronagem que evite a sensação de insegurança. No 
caso do Parque, observam-se calçadas, no geral, de boa qualidade. Porém, não há 
aplicação de sinalização tátil direcional, mas apenas alerta, identificando obstáculos 
(como postes ao longo do percurso), e o desnível entre a calçada e o leito carroçável. 
Em alguns casos, ainda é possível observar a presença de piso tátil de alerta, todavia, 
sem a existência de obstáculos no percurso. Acredita-se que foram previstos dessa 
forma considerando possível instalação de mobiliário urbano nestes locais.

As rampas de acesso, conforme a Norma Brasileira de Acessibilidade, devem 
possuir inclinação de até 8,33% e, no caso de reformas, de até 12,5%. No entanto, 
identificou-se rampas com desnível superior ao recomendado, o que gera desconforto e 
dificuldade de acesso para os usuários que utilizam cadeiras de rodas, principalmente.

Figura 2 - Calçadas e rampas

Fonte: Autoras (2018)
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A sinalização deve ser utilizada de, pelo menos, duas formas distintas, como 
visual e tátil ou visual e sonora. No Parque, porém, há apenas um mapa do local, que 
oferece a informação de forma visual, tornando impossível a troca de informações com 
usuários com deficiência visual e/ou iletrados. O mapa não apresenta letras grandes e 
contrastantes, dificultando a leitura por indivíduos com baixa visão.

Na entrada do Parque há uma placa com o nome do local de forma visual. 
Contudo, está bastante deteriorada com manchas e restos de adesivos.

Figura 3 - Mapa para orientação espacial 

Fonte: Autoras (2018)

Em se tratando do componente de acessibilidade uso, segundo a norma, deve 
existir, no mínimo, um sanitário acessível por pavimento em espaços públicos. Porém, 
o espaço destinado ao sanitário acessível é fechado e preenchido com materiais de 
limpeza. Não há área de manobra para cadeiras de rodas no sanitário. Além disso, 
a porta tem abertura para dentro, tornando inviável o uso para usuários que utilizem 
cadeiras de rodas. 

Junto às pias, também não existe espaço que proporcione áreas de aproximação 
e as torneiras não são de acionamento automático, exigindo o movimento de giro para 
a liberação da água, impossibilitando o uso para indivíduos com restrições motoras ou, 
até mesmo, deficiências intelectuais. Também não foram previstas e instaladas barras 
de apoio para auxílio dos usuários com dificuldades motoras.
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Figura 4 – Sanitários

Fonte: Autoras (2018)

O parque também conta com um bebedouro ativo, que possui um pequeno degrau 
em sua base e não oferece espaço que permita a aproximação por pessoas em cadeiras 
de rodas. Além disso, o mesmo possui altura de 1,20m de altura, impossibilitando o 
uso por pessoas em cadeiras de rodas, de baixa estatura e ou usuários com nanismo. 

Figura 5 – Bebedouro

Fonte: Autoras (2018)

7 |  CONCLUSÕES

O desenvolvimento da pesquisa possibilitou compreender conceitos importantes 
sobre o assunto abordado, além do reconhecimento da percepção espacial de 
indivíduos idosos sobre o Parque Dom Antônio Zattera sob o enfoque da acessibilidade.

Com base nos resultados obtidos na entrevista e no questionário online, foi 
possível identificar as restrições ou deficiências que mais manifestam-se nos idosos 
frequentadores da Praça. Na entrevista, a principal restrição está relacionada a 
questão visual � baixa visão (31%), seguida da ausência ou imobilização dos membros 
inferiores (25%), enquanto que no questionário online, a deficiência visual � cegueira 
(5%) e a ausência ou imobilização dos membros inferiores (5%) foram as únicas 
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restrições relatadas.
A maioria dos idosos visita o parque no turno da tarde, de uma a três vezes 

na semana. As idades com maior repetição, conforme entrevista e questionário 
online, foram de 60 a 64 anos e acima de 80 anos, respectivamente. Com relação 
às atividades desenvolvidas, é possível afirmar que as mais frequentes envolvem a 
circulação, atividades de lazer e de interação interpessoal.

No que diz respeito à percepção do espaço e a acessibilidade, a maior parte dos 
indivíduos relatou ser muito satisfeita com o Parque (50%), enquanto que apenas 6% 
estão muito insatisfeitos. A maioria apontou a identificação visual e a pavimentação 
como muito boas (34% e 38%, respectivamente). Com relação às rampas de acesso, 
apesar de poucas, a maioria também avaliou como muito boas (44%). Já quanto ao 
mobiliário urbano, como bancos e lixeiras, 34% avaliaram como muito bons. Entretanto, 
31% dos entrevistados entendem as condições como regulares.

De modo geral, com base nas respostas dos usuários do Parque, o mesmo 
encontra-se acessível para idosos e possibilita que pessoas com deficiências e 
restrições usufruam o espaço. 

Com base nos resultados da visita exploratória, foi possível identificar aspectos 
positivos e negativos quanto a três dos quatro componentes de acessibilidade espacial 
do Parque: deslocamento, orientação e uso.

Quanto ao deslocamento, notou-se que as rampas de acesso não estão de 
acordo com a norma, causando dificuldade e desconforto. Já o piso das calçadas se 
constitui de material antiderrapante e está de acordo com a normativa. No geral, as 
calçadas são de boa qualidade e possuem sinalização tátil de alerta nos limites entre 
a calçada e o leito carroçável. Porém, existe pouca sinalização tátil direcional e há piso 
tátil alerta instalado em locais onde não há obstáculos no percurso.

Em relação à orientação espacial, não existe sinalização sonora, nem direcional 
tátil. Há, somente, sinalização visual através de um mapa do Parque e de uma placa 
com o seu nome, o que acaba impossibilitando que usuários com deficiência visual 
obtenham informações.

Por fim, tratando-se do componente uso, cabe ressaltar que os sanitários 
e bebedouros não podem ser utilizados por todos os indivíduos que frequentam o 
Parque. Exemplo disso é que as pessoas em cadeiras de rodas não podem utilizar os 
sanitários, pois o sentido de abertura das portas é para dentro, além de não possuírem 
área para aproximação junto à pia. Outro exemplo é que os indivíduos que possuam 
deficiência, ausência ou limitação nos membros superiores podem ter dificuldades 
no uso das torneiras, tendo em vista que há necessidade de movimento de giro 
para seu acionamento. Por fim, não existem barras de apoio que facilitem o uso por 
pessoas com dificuldades motoras. Quanto ao bebedouro, está instalado em área que 
possui um degrau em relação ao piso adjacente, em uma altura de 1,20 metros, o que 
impossibilita o uso por pessoas de baixa estatura ou em cadeira de rodas. 

Em consequência do exposto, nota-se que o Parque requer algumas intervenções 
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a fim de garantir condições de acessibilidade a todas as pessoas.
Conclui-se, então, que o Parque é acessível na visão dos usuários, mas que cabe 

aos pesquisadores e gestores municipais a constante atenção para resolver questões 
estruturais que ainda impossibilitam o acesso universal.

REFERÊNCIAS
AMIRALIAN, M. L.T.; PINTO, E. B.; GHIRARDI, M. I.G.; LICHTIG, I.; MASINI, E. F.S.; PASQUALIN, L. 
Conceituando deficiência. Revista de Saúde Pública, 1999.  Disponível em: <https://www.scielosp.
org/scielo.php?pid=S0034-89102000000100017&script=sci_arttext&tlng=es>. Acesso em: 17 Dez. 
2018.

ANDRADE, Isabela Fernandes. Sistema informacional para a orientação espacial em 
terminais aeroportuários a partir das estratégias adotadas pelos indivíduos. Tese de 
Doutorado em Arquitetura e Urbanismo - Programa de Pós-graduação - Universidade Federal 
de Santa Catarina, Florianópolis, 2016, 378p. Disponível em: <https://repositorio.ufsc.br/xmlui/
handle/123456789/173260>. Acesso em 20.mar.2018.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 9050: Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro, 2015. 

BARTALINI, Vladimir. �ÁREAS VERDES E ESPAÇO LIVRES URBANOS�. Paisagem e Ambiente 
� Ensaios II. Universidade de São Paulo, 1986, 50p. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.11606/
issn.2359-5361.v0i1-2p49-56>. Acesso em: 23.mar.2018.

BINS ELY, V. H.; DORNELES, V. G. Acessibilidade espacial do idoso no espaço livre urbano. 
ABERGO, p. 8, 2006. 

BRASIL. LEI Nº 10.741 de 2003. Estatuto do Idoso. Brasília, 2003.

BRASIL. LEI Nº 13.146 de 2015. Estatuto da pessoa com deficiência. Brasília, 2015.

DISCHINGER, Marta, BINS, Ely, PIARDI, Sonia Maria. Promovendo acessibilidade espacial nos 
edifícios públicos: Programa de Acessibilidade às Pessoas com Deficiência ou Mobilidade 
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SOBRE A ORGANIZADORA

Bianca Camargo Martins - Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, Especialista em Arquitetura e Design de Interiores 
pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná e Mestranda em Planejamento 
e Governança Pública pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná, onde 
desenvolve uma pesquisa sobre a viabilidade da implantação de habitação de interesse 
social na área central do Município de Ponta Grossa – PR. Há mais de cinco anos atua 
na área de planejamento urbano. É membra fundadora da Associação de Preservação 
do Patrimônio Cultural e Natural (APPAC). Atualmente é docente da Unicesumar, onde 
é responsável pelas disciplinas de urbanismo, desenho urbano e ateliê de projeto.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




